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RESUMO 

O sistema notarial e registral brasileiro, instituído no artigo 236 da Constituição Federal de 

1988, apresenta uma dicotomia entre a atividade, invariavelmente pública, e o seu 

exercício, necessariamente privado. O presente trabalho tem por objetivo estudar a 

responsabilidade civil por danos decorrentes da atividade notarial e registral, tanto 

resultantes da atividade pública, quanto de seu exercício privado. Em consequência, 

encontra-se dividido em três capítulos: inicia-se com uma apresentação do panorama atual 

da atividade; prossegue com o estudo da responsabilidade extracontratual patrimonial do 

Estado, em decorrência de atos notariais e de registro; e finaliza com o estudo da 

responsabilidade civil própria do notário e do registrador. Neste estudo se busca delimitar, 

no âmbito da reparação de danos, quais são as responsabilidades do Estado e quais são as 

responsabilidades próprias do notário e do registrador, com seus respectivos fundamentos 

jurídicos constitucionais, legais, doutrinários e jurisprudenciais. 
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RÉSUMÉ 

Le système notarial et de registre brésilien, institué par l'article 236 de la Constitution 

Federal de 1988, présente une dichotomie entre l'activité, toujours publique, et son 

exercice, nécessairement privé. Ce document vise à étudier la responsabilité civile par 

dommages en raison de l'activité notariale et de registre, tant résultant de l´activité 

publique, comme de son exercice privé. En conséquence, il est divisé en trois chapitres: 

commence par une présentation de la situation actuelle de l'activité; se poursuit avec l'étude 

de la responsabilité patrimonial extracontractuelle de l'État, en raison des actes notariés et 

d'enregistrement; et se termine par l'étude de la responsabilité civile propre du notaire et du 

enregistreur. Dans c´étude se vise à definir, dans la réparation des dommages, qui sont les 

responsabilités de l'État et quelles sont les responsabilités du notaire et du enregistreur, 

avec leur respectifs fondements juridiques constitutionnells, légaux, de la doctrine e 

jurisprudentiels. 

 

 

 

MOTS-CLÉS: responsabilité civile; notaire; enregistreur; responsabilité de l'État; bureau 

du notaire et du enregistreur. 

  



INTRODUÇÃO: 

 

A responsabilidade do notário e do registrador, de uma maneira genérica, envolve 

cinco principais aspectos distintos, a saber: a responsabilidade penal, administrativa, 

tributária, civil e trabalhista; abarcando esses cinco respectivos ramos do Direito: o Direito 

Penal, o Direito Administrativo, o Direito Tributário, o Direito Civil e o Direito do 

Trabalho, os quais, apesar de se comunicarem e possuírem reflexos recíprocos importantes, 

possuem óticas e princípios distintos. 

O presente trabalho busca concentrar seus esforços no estudo da Responsabilidade 

Civil, fazendo aqui seu corte metodológico; deixando, portanto, de fora do presente estudo, 

as responsabilidades nos âmbitos: penal, administrativo-disciplinar, tributário e trabalhista. 

No entanto, mesmo possuindo o foco no Direito Civil, não se pode olvidar que a 

atividade notarial e registral, por sua essência, e nos termos do artigo 236, da Constituição 

Federal, é uma atividade pública, sendo outorgado ao notário e ao registrador somente o 

seu exercício, o qual se dá em caráter privado. 

Por esse motivo, impossível concentrar o estudo somente na Responsabilidade Civil 

do Notário e do Registrador, propriamente dita; deixando de lado a Responsabilidade do 

Estado pelos Atos Notariais e de Registro. 

Dessa forma, este trabalho busca estudar a Responsabilidade Civil na Atividade 

Notarial e Registral, a qual contempla, tanto a Responsabilidade Patrimonial 

Extracontratual do Estado pelos Atos Notariais e de Registro, quanto a Responsabilidade 

Civil do Notário e do Registrador, sob os princípios e sob a ótica, tanto do Direito Público, 

quanto do Direito Privado. 

Esse mosaico multidisciplinar, envolvendo Direito Público (Constitucional e 

Administrativo) e Direito Privado (Civil, Notarial e Registral e do Consumidor) forma o 

objeto de estudo do presente trabalho, eis que inerente à correta compreensão do tema, para 

o qual também serão ser tratados, ainda que não na merecida profundidade, alguns 

aspectos da História do Direito. 

A opção pelo desenvolvimento do presente tema no Departamento e Área de 

Concentração do Direito Civil se dá em virtude de ser a Responsabilidade Civil do Notário 

e do Registrador muito comumente tratada no Direito Administrativo, como um capítulo 

da Responsabilidade Civil do Estado, e não no âmbito do Direito Civil. 



Todavia, a partir desse olhar próprio do administrativista, muitas vezes não se 

consegue vislumbrar alguns fatores importantes para a mais completa compreensão da 

matéria, o que se buscará revelar ao decorrer do presente estudo. 

Neste particular, apesar de se tratar a atividade notarial e registral de atividade 

pública, e não se pode negar essa característica; por outro lado não se pode olvidar que, na 

Carta Magna de 1988, o Constituinte Originário determinou, em seu artigo 236, caput, que 

o exercício da atividade notarial e registral, delegada a notários e registradores, se dê em 

caráter privado. 

E os aspectos relativos ao caráter privado, não da atividade em si – a qual, como 

afirmado, é pública -, mas de seu exercício, são comumente relevados ao segundo plano. 

O que se procura, com esse trabalho é estudar, com a mesma relevância, tanto os 

aspectos inerentes ao Direito Público, quanto os pertinentes ao Direito Privado, em pé de 

igualdade de importância, apesar de terem aplicações distintas. 

Não se nega que a atividade notarial e registral se trata de função pública, delegada 

pelo Estado, e nem se nega a condição de agente público do notário e do registrador, 

peculiar exemplo de pessoa natural que opera na condição de particular em colaboração 

com o Poder Público; mas não se pode esquecer que a responsabilidade do notário e do 

registrador, no âmbito do Direito Civil, se configura como Responsabilidade Civil 

Profissional, de uma espécie sui generis de Operadores do Direito, os quais, na letra do 

artigo 3º, da Lei 8.935/94 são: “profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é 

delegado o exercício da atividade notarial e de registro.” 

Para a elaboração deste trabalho, buscou-se pesquisar e estudar a legislação, a 

doutrina e a jurisprudência pátrias e parte da doutrina estrangeira, podendo-se extrair a 

existência de algumas linhas de pensamento diversas, as quais serão descritas ao longo 

desta dissertação, decorrentes de diversos trabalhos de estudiosos do assunto, tanto no 

âmbito do Direito Civil, como no do Direito Constitucional, do Direito Administrativo, do 

Direito do Consumidor e do Direito Notarial e Registral. 

A presente obra está dividida em três capítulos: o primeiro deles busca traçar um 

Panorama da Atividade Notarial e Registral no Brasil; o segundo objetiva definir a 

Responsabilidade Patrimonial Extracontratual do Estado pelos Atos Notariais e de 

Registro; e o terceiro cuida da Responsabilidade Civil dos Notários e dos Registradores. 

Na definição do Panorama da Atividade Notarial e Registral no Brasil, procura-se 

demonstrar, ainda que de maneira sucinta: os antecedentes históricos; os tipos de notariado 

presentes no mundo, com especial destaque para o notariado do tipo latino – forma de 



notariado adotada na Constituição Federal de 1988 -; a fé pública, principal atributo que 

destaca notários e registradores no âmbito de seu exercício profissional jurídico; os 

registros públicos; o objetivo da atividade notarial e registral; a delegação do serviço 

público, com a análise da dicotomia entre atividade pública e exercício privado; e os 

princípios da administração pública aplicados à atividade notarial e registral, abrangendo 

os princípios da legalidade, continuidade, universalidade, uniformidade, modicidade, 

adequação e eficiência. 

Visto este Panorama introdutório, passa-se ao estudo da Responsabilidade do 

Estado, por atos notariais e de registro. 

Neste segundo capítulo, faz-se uma introdução ao conceito da Responsabilidade 

Patrimonial Extracontratual do Estado, das Pessoas Jurídicas de Direito Público e das de 

Direito Privado Prestadoras de Serviço Público, nos termos do artigo 37, § 6º, da 

Constituição Federal; seu fundamento na Teoria do Risco Administrativo; as hipóteses de 

aplicação da Responsabilidade do Estado com relação aos atos notariais e de registro, 

considerando: notários e registradores na condição de agentes públicos; as hipóteses de 

responsabilidade direta do Estado, relacionadas à atividade notarial e registral – sendo 

estudadas aí a questão da edição de normas regulamentadoras, a fiscalização pelo Poder 

Judiciário, a responsabilidade pelas serventias oficializadas, e a questão do responsável 

interino pelo expediente das serventias vagas -; as hipóteses de responsabilidade indireta 

do Estado – contemplando a definição da Pessoa Jurídica de Direito Público responsável, a 

delimitação do dano indenizável, a tese da natureza subsidiária da responsabilidade, bem 

como a tese da natureza solidária, e, finalmente, o reconhecimento da repercussão geral 

do tema, em Recurso Extraordinário em trâmite perante o Supremo Tribunal Federal. 

Estudadas as hipóteses em que cabe ao Estado a responsabilidade de reparar o dano, 

passa-se ao exame das situações em que a responsabilidade civil recai sobre a pessoa do 

notário e do registrador. 

Neste terceiro capítulo, da Responsabilidade Civil do Notário e do Registrador, se 

desenvolvem primeiramente os temas pertinentes aos fundamentos constitucionais, sendo: 

a interpretação dos dispositivos constitucionais a respeito da responsabilidade do notário e 

do registrador; a responsabilidade de concessionários e permissionários do serviço público 

e sua distinção da situação do notário e do registrador; o não enquadramento das 

atividades notariais e de registro como serviços públicos, para os fins do artigo 37, § 6º, da 

Constituição Federal; o estudo das pessoas de direito privado de que trata o artigo 37, § 6º, 

da Constituição Federal; o estudo da expressão “as de direito privado”, constante do 



mesmo artigo 37, § 6º; a restrição do comando do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, 

às prestadoras de serviços públicos; os critérios para interpretação e aplicação dos 

dispositivos constitucionais sobre a atividade notarial e registral – e, dentre estes: o 

postulado do legislador racional e os princípios da unidade da constituição, do efeito 

integrador, da máxima efetividade, da justeza ou da conformidade funcional, da 

concordância prática ou da harmonização, e da força normativa da constituição -; 

posteriormente passa-se à interpretação e aplicação harmônica do disposto no artigo 37, 

§6º, em conjunto com o disposto no artigo 236, §1º, ambos da Constituição Federal; à 

utilização do critério da especialidade do artigo 236, §1º, da Constituição Federal, face à 

situação de notários e registradores; e à eficácia das normas constitucionais – do artigo 37, 

§ 6º, como norma constitucional de eficácia plena e imediata e do artigo 236, §1º, como 

norma constitucional de eficácia contida ou contível e imediata. 

Estudados os aspectos de Direito Constitucional, como fundamentos para a 

Responsabilidade Civil de Notários e Registradores, procede-se ao exame da legislação 

infraconstitucional. 

Neste estudo são abordados: a regulamentação infraconstitucional da 

responsabilidade civil de notários e registradores, instituída pelo artigo 236, §1º, da 

Constituição Federal; a legislação federal vigente em 05.10.1988 e recepcionada pela 

Constituição Federal – Código Civil de 1916 e Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73); a 

responsabilidade civil dos notários, de acordo com o Código Civil de 1916 - Lei nº 

3.071/16; a responsabilidade civil dos registradores, de acordo com a Lei de Registros 

Públicos - Lei Federal nº 6.015/73; a edição do Código de Defesa do Consumidor – Lei 

Federal nº 8.078/90; a edição da Lei dos Notários e Registradores (Lei dos Cartórios) – Lei 

Federal nº 8.935/94; as características da responsabilidade civil de notários e registradores 

baseada no artigo 22 da Lei Federal nº 8.935/94, com suas diversas correntes 

interpretativas - o fundamento dos que veem a responsabilidade do artigo 22 da Lei Federal 

nº 8.935/94 como direta e objetiva, fundada na aplicação direta do artigo 37, §6º, da 

Constituição Federal; o dos que veem a responsabilidade do artigo 22 da Lei Federal nº 

8.935/94 como direta e objetiva, fundada no risco, e em paralelismo com o disposto no 

artigo 37, §6º, da Constituição Federal; o de quem entende a responsabilidade do artigo 22 

da Lei Federal nº 8.935/94 como direta e objetiva, fundada na teoria da culpa do serviço 

(faute du service); o de quem vê a responsabilidade do artigo 22 da Lei Federal nº 8.935/94 

como direta e objetiva, de forma autônoma, pela simples literalidade do dispositivo, em 

contraposição ao elemento subjetivo exigido para exercício do direito de regresso; e o dos 



que veem a responsabilidade do artigo 22 da lei federal nº 8.935/94 como direta e 

subjetiva, fundada na culpa. 

Ainda no estudo da legislação infraconstitucional é analisado o Código Civil de 

2002, com a regra geral de indenização embasada na culpa, bem como se dá atenção, 

também, à cláusula genérica de responsabilidade civil pelo risco da atividade (art. 927, 

parágrafo único, do Código Civil de 2002). 

Em prosseguimento é estudada a Lei do Protesto de Letras e Títulos (Lei 9.492/97), 

notadamente a regra de responsabilidade subjetiva insculpida em seu artigo 38. 

É dada também uma atenção especial ao estudo da responsabilidade civil de 

notários e registradores em face do Código de Defesa do Consumidor (CDC - Lei 

8.078/90), nos seguintes aspectos: da aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à 

atividade notarial e registral; da responsabilidade pelo fato do serviço – art. 14 do CDC; 

das obrigações de meio na atividade notarial e registral; das obrigações de resultado na 

atividade notarial e registral; e da responsabilidade pelo vício do serviço – arts. 20 e 22 do 

CDC. 

Em seguida, passa-se à aplicação da doutrina do diálogo das fontes, para a 

aplicabilidade simultânea e coerente do Código Civil de 2002, das leis especiais sobre 

notários e registradores (Lei 8.935/94, Lei 6.015/73 e Lei 9492/97), e do Código de Defesa 

do Consumidor (Lei 8.078/90). 

E a análise da responsabilidade civil do notário e do registrador conclui-se no 

estudo da inexistência de sucessão de responsabilidade civil, na hipótese de assunção da 

serventia por novo titular, devido à natureza originária da delegação e à ausência de 

personalidade jurídica do cartório. 

Com todo esse exame, pensa-se que terão sido estudados, senão todos, pelo menos 

os principais aspectos que envolvem a intrincada temática da responsabilidade civil na 

atividade notarial e registral. 

  



CONCLUSÃO: 

 

A Constituição de 1988, ao tratar da atividade notarial e registral, estabelece um 

sistema jurídico em que público e privado devem conviver de forma harmônica. 

Diz o texto do caput do artigo 236 que os serviços notariais e de registro são 

exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. 

Assim sendo, forma-se um binômio no qual: a atividade tem sua natureza pública 

preservada, estando sujeita, portanto, aos princípios do Direito Público; todavia, seu 

exercício se dá de forma profissional, em caráter privado, pela pessoa física do notário e 

do registrador, no regime de Direito Privado. 

Ao analisar o tema da responsabilidade civil decorrente das atividades notariais e 

registrais dois sujeitos se destacam: primeiramente, o ente público, delegante da função 

para o seu exercício pelo particular; e, em segundo lugar, o notário ou registrador, 

particular em colaboração com o Poder Público, aprovado em concurso público de provas e 

títulos, que é investido na delegação, para exercer a atividade em caráter privado. 

As duas responsabilidades coexistem. 

O Estado membro, na qualidade de Pessoa Jurídica de Direito Público, delegante da 

atividade notarial e registral, responderá, diretamente – em casos excepcionais – ou, 

indiretamente, pelo ato de seu agente, nos termos do artigo 37, §6º, da Constituição 

Federal. 

E o notário ou registrador responderá diretamente, por ato próprio ou por ato de 

seus prepostos, por força do artigo 236, §1º, da Constituição Federal, nos termos da lei. 

Com relação à responsabilidade do Estado, conforme estudado no Capítulo 2 deste 

trabalho, esta encontra fundamento na Teoria do Risco Administrativo, a qual deriva do 

princípio da igualdade e possui um condão de socialização, de repartição entre toda a 

sociedade, do prejuízo sofrido injustamente por um indivíduo. 

Dentre as hipóteses de aplicação da Responsabilidade do Estado com relação aos 

atos notariais e de registro, veem-se, primeiramente, os casos em que o Estado responde 

diretamente, sendo: (i) por danos causados pela edição de normas regulamentadoras, em 

que somente o Estado responde, visto que o nexo não se forma com o exercício da 

atividade - cabente ao notário ou registrador -, mas se forma diretamente com o comando 

normativo; (ii) pelos danos causados no âmbito das serventias oficializadas; e (iii) pelos 

danos causados no âmbito das serventias vagas, neste caso somente se o Supremo Tribunal 



Federal vier a decidir que o responsável interino exerce a delegação, não em nome próprio, 

mas em nome do Estado. 

Com relação à responsabilidade pela fiscalização das atividades notariais e 

registrais delegadas, por parte do Poder Judiciário, entende-se que aí, mesmo se houver 

falha na fiscalização, a conduta - cujo nexo de causalidade irá se estabelecer com o 

prejuízo - será de responsabilidade do notário ou do registrador, não havendo 

responsabilidade direta do Estado, somente a indireta, conforme será examinado. 

No entanto, a hipótese mais comumente verificada de responsabilidade do Estado, 

por atos notariais e de registro, dá-se na forma indireta. O Estado membro, na condição de 

Poder Público delegante, responde, por força do disposto no artigo 37, §6º, da Constituição 

Federal, pelo ato de seus agentes. E não se nega que os notários e registradores possuam 

esse caráter de agentes públicos. 

Há relevante divergência, na doutrina e na jurisprudência, se o Estado responderá 

indiretamente, por atos praticados em serventia ocupada por titular delegado, de forma 

solidária ou subsidiária. 

Para os que defendem a responsabilidade indireta solidária do Estado, a parte que 

se considerar prejudicada por qualquer ato notarial ou de registro, poderá intentar a ação 

somente contra o notário ou registrador, somente contra o Estado, ou em face de ambos. 

Este é o entendimento do Professor José Luiz Gavião de Almeida, acompanhado pelos 

Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo. 

Por outro lado, para os que defendem a responsabilidade indireta subsidiária do 

Estado, o notário ou registrador deve ser obrigatoriamente demandado na ação, em virtude 

de ser este o responsável direto pelo pagamento da indenização, podendo a ação ser 

proposta também em face do Estado, principalmente em virtude da possibilidade de 

insolvência do notário ou do registrador. Esta é a posição do Ministro Herman Benjamin, 

acompanhado pela Segunda Turma, do Superior Tribunal de Justiça. 

Cabe ressaltar que é exatamente essa dúvida acerca da natureza da 

responsabilidade indireta do Estado por atos notariais e de registro, se solidária ou 

subsidiária à responsabilidade direta do notário ou do registrador, que o Supremo Tribunal 

Federal decidirá em Recurso Extraordinário reconhecido como de repercussão geral, 

atualmente aguardando julgamento. 

Com relação à responsabilidade direta de notários e registradores, conforme foi 

estudado, vê-se que esta emana, para as pessoas físicas de notários e registradores, 



exclusivamente do artigo 236, §1º da Constituição Federal, e não do artigo 37, §6º, da 

Carta Magna. 

O artigo 236, §1º, ao conter uma norma constitucional de eficácia contida ou 

contível, tem o efeito de delegar ao legislador ordinário sua regulamentação, afastando, 

assim a aplicação direta de outro dispositivo constitucional de eficácia plena, como é o 

artigo 37, §6º, da Constituição Federal. 

Há que se considerar que, tanto pela aplicação do princípio da especialidade – na 

medida em que o artigo 236 trata especialmente de notários e registradores -, quanto pela 

aplicação do princípio da unidade da Constituição - o texto constitucional deve ser 

interpretado como um todo unitário – não faria sentido o artigo 236, §1º, dizer que a 

responsabilidade civil de notários e registradores seria objeto de disciplina em lei, sendo 

que a própria Constituição já teria uma disposição genérica supostamente aplicável ao caso 

(art. 37, §6º). 

Dessarte, ao partir da premissa de que a Constituição não contém palavras inúteis, 

se o Constituinte Originário entendesse por aplicável o artigo 37, §6º - que é uma norma 

constitucional de eficácia plena -, não precisaria determinar ao legislador ordinário que 

disciplinasse a responsabilidade civil de notários e registradores, bastaria fazer a 

correspondente remissão. 

Assim sendo, para se obter a real situação da responsabilidade civil de notários e 

registradores, deve-se a analisar todo o conjunto da legislação infraconstitucional aplicável 

à matéria. 

E, ao analisar a atual legislação infraconstitucional, verifica-se que são aplicáveis, 

atualmente, à disciplina da responsabilidade civil profissional de notários e registradores: 

1. As normas gerais do Direito Privado, contidas no Código Civil de 2002, 

notadamente a responsabilidade civil por ato ilícito, com base na culpa, conforme previsto 

nos artigos 186 e 927, caput; 

1.1 Afasta-se a cláusula genérica de responsabilidade por risco da atividade, prevista no 

artigo 927, parágrafo único, do Código Civil de 2002, tendo em vista que a atividade 

notarial e registral, conforme visto, não contém o risco inerente qualificado, exigido para 

sua configuração; 

2. Aplica-se a responsabilidade direta, ao notário ou registrador, por ato próprio e por 

ato de terceiro, preposto, pelos atos notariais e registrais, de acordo com o disposto no 

artigo 22, da Lei 8.935/94, assegurado o direito de regresso em face do causador do dano. 



3. Aplica-se a responsabilidade subjetiva, a registradores e tabeliães de protesto, 

consoante disposições expressas: do artigo 28, da Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73) 

e do artigo 38, da Lei de Protesto de Títulos (Lei 9.492/97). 

4. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) a notários e 

registradores. 

4.1 Notários e registradores devem ser considerados profissionais liberais, para os fins 

de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista sua atividade 

profissional jurídica e prudencial. 

4.2 Por fatos do serviço, notários e registradores responderão nos termos do artigo 14, 

do Código de Defesa do Consumidor, conforme segue: 

4.2.1 nas obrigações de meio: de forma subjetiva, por força do §4º, do artigo 14, do 

Código de Defesa do Consumidor; e 

4.2.2 nas obrigações de resultado: de forma objetiva; 

4.3 Por vícios do serviço, notários e registradores responderão nos termos dos artigos 

20 e 22, do Código de Defesa do Consumidor, de forma objetiva. 

4.3.1 O “abatimento proporcional do preço”, de que trata o inciso III, do artigo 20, não se 

aplica a notários e registradores, em virtude da natureza jurídica tributária que detém os 

emolumentos, não podendo o notário ou registrador cobrar valor diferente do previsto nas 

respectivas tabelas fixadas em lei estadual. 

Esse raciocínio se deriva da aplicação da doutrina do diálogo das fontes, para a 

aplicabilidade simultânea e coerente do Código Civil de 2002, das leis especiais sobre 

notários e registradores (Lei 8.935/94, Lei 6.015/73 e Lei 9492/97), e do Código de Defesa 

do Consumidor (Lei 8.078/90), à responsabilidade civil dos notários e dos registradores. 

Finalmente, afirma-se que não há sucessão de responsabilidade civil entre titulares 

que venham a ocupar sucessivamente a mesma serventia, notarial ou registral, dada a 

natureza originária da delegação e à ausência de personalidade jurídica do cartório. 

Com a fixação dessas questões controvertidas, almeja-se que tenha este trabalho 

contribuído, de alguma forma, para o estudo das notas e dos registros, e da 

responsabilidade civil de modo geral. 
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